
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREEEITT'RÀ M'NICIPâI DE DI'ÀS E§TRÀDÀS

CENERâI DE CO!{ÍRÀTÀÇõE S MT'NICIPAIS

TERrllo DE RETERENCIÀ

êspêcializada na realizaÇão de consultas
Saúde do Municipio de Duas Estradas - pB.

1.0.
1.1.

2.O
2.1
2.t

DO OBJETO
Constitui objeto do presente Termo

. JI,STIETCÀITIIÀ

. Para a contrataÇão:

. 1. A conttâtaÇâo acima dêsêrita, quê sêrá paocêssada nos têlmos deste instrlrmênto,
espêcificaÇõês técnicas e infomaÇÕês complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela nêcessldade da devida efêtivação de sêrviÇo para suprir dêmandâ específica
- Contratação de empresa espêcializada na realizaÇão de consultas de Cardiologista destinadas
ao Eundo Municipal de Saúde do Municipio de Duas Estradas - PB , considerada oportuna ê
imprescindivêf, ben como relevantê medida de interesse púbIico; ê âinda, pêIa necessidadê dê
desenvolvimento de açóes continuadas para a promoçâo de atividadês pertinentes, visando à
maximizâção dos recursos em relaçâo aos objêtivos programados, obsêrvadas as dirêt!izês ê
metas definidas nas ferramentas dê planejamento aprovadas.

3.0.
3.1.

DO SERVÍÇO
Às caracteristicas ê especificaÇôês do objeto da refêrida contrataÇâo são:

CóOI«'
01 Especla.ridade em cardiofogia: "^t#,'Hm médico na especiaridade de

cârdiologj.a, para atendlmentos (consulta médica + eletrocardiograma + laudo
de Íisco ci!úrgico) , com estimativa de 30 (trinta) consultas mensais (um
atendimento por mês) a sêrem realizadas no PSE deste Município.

t,T{IDÂDE

Consulta
QUÂÍ{TTDÂDE

300

4.0. DO ERÀTÀ}CNBO DIEERENCIàDO PÀRÀ TGIEPP
4,1. Salienta-se çfue na rêferida contratação, sêrá concedido o tratamento diferênciado ê
sirnplificado para as Mlcroenpresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termôs das disposiÇÔes
contidas nos Àrts. 47 e 48, da Lei Complemer,lcaÍ n" 123/2006, visto êstar presente a exceÇão
prevista no incj.so IV, do Art, 49/ do mesmo diploma legal: Licitação dispensávêl - Art. 75, 1,
dà lei Eedêra-L o" 14,L33/21 .

4.2. No processo, portanto, dêverá ser conaiderado preferencialmêntê apênas os fornêcedores ou
êxêcutantes enquadrados como Microêmpresa, EÍnpresa dê Pêqueno Portê ê Equiparados, nos termos
da legislaÇão vigente -

5.0, DAS OBRTGAçôEg DO CONTRATÀIIEE
5.1-. Efetuar o pagamento relativo a execuÇáo dos serviÇos efetivamente rêalizada, de acordo
com as rêspêctiva§ cláusulas do contrato;
5.2. proporcionar ao Contratado todos os meios nêcessários para a fiel êr<ecuÇão dos sêrviÇos
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobrê quafquer irregularidade êncootrada quanto à qualidade dos
sêrviÇos, êxercendo a mais ampl"a e complêta fiscalizaçâo, o que Írão exi"mê o Contratado de suas
/êsponsabi Iidades contrôL,ais e Iegais;
5.4. Dêsiginar rêplesentantes com atribu-iÇõês de Gestor ê Fiscal deste côntrato, nos termos da
norma viqente, especialmentê pata acompanhar e fiscalizar a sua êxêcuÇão, rêspêct ivaÍentê,
pernitida a contratação de telceiros para assistência e subsídio dê infomaÇôes pertinentês a

êssas atribuiÇôe§.

6.0. DAS OBRrGÀçôES DO COlltRÀtÀDO
6.1. Executar devldamente ôs serviÇos dêscritos no objeto supracitado, dentro dos mêIho.es
parânetrôs de qualidadê êstabelecidos para o rarno de atividade lelacionada ao obietô
contratual, com observância aos prazos estipuladôs;
6.2, Responsabilizar sê por todos os ônus ê obrigaÇões concernêntes à 1êgisfêÇão fiscaf,
civil, taibutália ê tiabalhista, bem como por todas as despesas e colnplomissos assumidos. a
qualquer titulo, perantê seus fornecedoles ou tercêiros em Iazão da execuÇão do objêto
contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pê1o contlatante, quando da execução do
contrato, que o reprêsentê lntêgraLmentê em todos os seus atos;
6.4. peImitir e facilitar a fiscalizaÇâo alo contratante devêndo plestar os informes ê

êsclareciÍ en ros solic; Lados;
6.5. Será responsávêl pefos danos causados diretamente ao Contlatante ou a terceiros,
decorrêntês de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excfuindo ou reduzindo êssa
responsabi Iidade a fiscalizaÇâo ou o acompanhamênto pelo órgão intêressado;

de Referência a pretensai Contl:ataÇãô de empresa
de Cardiologista destinadas ao Fundo Municipal de
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6.6. Não cêdêr, ttansferir ou subcontretar, nc, todo ou em parte, o objêto dêstê instrumênto,
sem ô conhêcimento ê a dêvida autorizãÇão expresse dô Côntratantei
6.7. Manter, durantê a vigência do contrato, em compatibilldade com as obrigaÇões assumiclas,
todas as condições de habilitaÇão e qualificaÇão exigi.las nô respectivo processo ficitatórlo,
aprêsentando ao Contratante os documêntos necessários, sêmp1]e que solicitado,
6.8. Efetuaa a execuÇâo dos serviÇos em per:feitas condiÇôes, conforme especificêÇões, prazo e
1ocal constantes no Termo dê Referência e seus anexos.
6.9. Nào será âdmitída â subcontratação dô objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total. ou êm
partê, o objeto do contrato em que se verLficarêm vicios, defêitcs ôu incorreÇôes resuftantes
ale sua êxêcuÇáo ou de natêriais nêfâ empregados.

7.0. DOS PR,AZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
1.1. os prazos máximos dê início de êtapas dê execuÇão e de conclusão do objêtô da
contr.ataÇão, gue adnite prorrogaÇâo nas condiÇões ê hipoteses previstas na \,ei 14.133/2L,
estão abaixo indicados e sêrão consi.derados da assinatura do Contrato ou êquivalentel
I .1. 1. Início: Imediato;
7.1.2. Conclusão:10 (dez) meses.
7.2. A vigência da presente contrataÇão sêrá dêterminada: 10 (dez) meses, considerada da data
de assinatura do rêspectivo instrumentc de ajuste; podêndo sêr proraogada, nas hipóteses e nos
Lernos dos Arts. 105 a 114, da Let 14.733/21.

8.0. DO REÀ,,USTE DOS PREçOS
8.1. O rêajuste contratual poderá ocorrer após o prêzo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinaiura do contrato,
8.2. A Contratada deve.á pleitear o reajuste aLé a daLa da prorroqaÇão de prazo seguinte? sob
pêna dê configur.aÇão de preclusão 1ógica.
8.3. Parê o rêajustê sêrá aplicado o Índicê Nacional de PreÇos ao Consr.midor Àmp1c IPCÀ,
forreciclo pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preÇo deverá ser apresenlado em Eatura/Nota liscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os ser:viÇos forem êxêcutêdosr o reajuste
será calculado de acordo com o ú1limo indlce conhêcido, cabendo a correÇãô de cáIculo qrlando
pub Licado o índice deflnit]vo.

9,0. DÀS CONDÍÇõES DE PÀGÀMENTO
f.i. o pagam.ento será efetuado na Tesor.rraria do Contrêtante, mediante plocesso regulêr7 da
segirinte maneira: Para ocorrer no prazo de tr.inta dias, contados do periodo de adlmpl-^mento.
9.2. À nota fisca-L somênte será aceita sê ôelê estiver discrimi!1ado dêtafhêdamente o obleto do
servlÇo prestado no período, cievendo ainda estar acompanhada dos sêgu.inLes documentos:
certldão regativa de Dóbitos Trabalhistas (CNDT); cerliflcado de r:êgularidade dê EGTS-CRl;
certidão negativa de trlbutos municlpais, estaduais e fêderais.

10. O. DÀ QUÀrrFrCÀÇÃO TÉCNICÀ
i3.1 À empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecidô por
pessoa juridica de Dir.êito Púbfico ou de Dlreito Privàdo, comprôvando ter rêaljzâ.lo atrvidade
compatíveI e pê.tinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇãÔ.

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCEÍTÀÇÃO DÔ OBJEÍO
11. i. Etecutada a presente côntrataÇão ê observadas as condiÇões de adimplêmento das

obrigaÇões pactuadas, cs procedimentos ê condiÇôes para receber o sêu objêtô pêLo Contratanle
obêdêcêrâo, confôrmê o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14.133/21.
11-2. por se traiar de serviÇo, a assinatura do termo dêtalhado dê rêcêbiúento provlsório, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimênto das e><igências de carátel tôcnico, alé 15

(quinze) dias cla comunicação escrita do Côntatado, No caso do lermo detalhÂdo de recebimel]to
definitivo, será emitido e assinatura peles partes, apenas após o decurso dc p'azo ce
obser:vaÇào ou vistoria, que comprove c atendimento das exigências contratuais, não podendo

esse prazo ser supêri.or a 90 inovenla) dias, sãlvo em casos e)<cepclonai§, devidalente
justlficados.

12.0. DA GESTÀO E FrSCÀLÍZÀÇÃO DÀ EXICUçÃO DO COIrIFÀÍO
12.1. A Gêstão clo instrünento contratual será de competência do Gestor do contrato dêsignado.
12.2. Ccmpete ao Gestor do Contrato:
a) Vêlidar o relatório mensal resultante da prestaÇào dos serviÇos;
b) Controfar ad-ninistrativamente ôs aspectos orÇamenlárlos e financeiros inerentes à

execuÇào contr.atual no intuito dê que haja seu desdobramento de forma rêqu1ar;
c) Atêstar a Nota de flmpenho;
d) verificar as regularidades fiscais (Fedeia1, Estadual e Munr'cipa1) ê 1-rabaLhista 

'ia
contr atada;
e) Manifestar-se sobre quaisquêr sclicitaÇões da contlatada, em êspecial aquefês
per]-inentês a vafores do contrato e prazos, submetendo-os à êritoridade conpêtentê;
f) fropor à autor.idade competente, de forma moi-ivada e fundamentada -_ cÔln basê nas

anotaÇões da fascalizaÇão contratual, a abêri:ura de processo administrativo para aplicaÇãc de

p--nafidadês ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Âdministrar o processo de apli-caÇão de penalidacles regufâmentarês nÔ eCitai do

pr:o.êsso licrtatór.io e pactuadas no contratoi
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h) Quanao da proximidade do encerramento da vigência contratuaf. consultar, em têmpo
hábiL, sobre ô intêresse dâ rênovaÇão ê, em havendô, pr.omover a respectiva prorrogaÇao;
i) nxecutar Justificativa Técnica e Estuco de Compatibi -lidade do PrêÇo qrie enselarào os
ajusles e/ou renovaÇãô do contratoi e
j) tnformar à árêa rêquisitantê, em prazô hábiI, quando prevêr ou werificar necessidade
dê modo promover acréscimos? supressõês e/oll outras alteraçôes no obieto clo contratô.
12.3. À fiscafizaÇâo e o acompanhamento do cumprimento das obrigaÇões dêcorrentes do eo4trato,
âos têrmos do artigo 117 da Lei n" 14.133/2lr será de compe.ência do Eiscal do contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das sêguintês obrigaÇões:
a) Clllllprir e fazer cump:rir as .jisposiÇôes requlamênteres do serviço e as cláusufãs
constântês no instrr_lfiento contratuaf pactuadô;
b) acompanhai e fiscalizar as condições de execuÇão do contrêtc de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita tegatidade;
C) Reqistr:ar todâs as ocollências qualitativas -./ou quantitativâsr informando ao Gestor
do conarato sobre infraÇôes e/ou cliscrepâncias q,.1e nêcêssitem de ajustes no pacto peta tomada
de providências, quando o objêto não lor cumprldo ou náo suprir a necessidade tenaio comc
dr.p.sjo o forno oo aô êrÀn 'd;
d) efetuar â validaÇão dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsistências;
ê) Avaliar os resultados/objetos entregues;
0 Atêstar a Nota Eiscal e o refatório de prestaÇáo dos sêr:viÇos (quantidadê, moda] icladê
de rêcebimento dos documentos, tarifas dos serviÇos e demais informaÇôes que se fizere:n
neces sárj.as ) ;
g) Manler permanênte vigi.Iância sobre as obrigaÇÕes da Contratada, definidas ncs
dispositivos contratuais fuidamentalmente quanto à observâr,cia dos principios ê precei.tcs
corl substanciados na Lei n' 8.666/93 e suas afteraÇôes;
h) neceber ê êxamlnar as criticas, sugestões e recfamaÇões dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam f aomunicaÇão às aulorldades de fiscalizaÇão,
fevando ao conhecimenlo do poder púbfico as irregufaridâdes de que tênham conhecimentc
referentes ao ser:viÇo pre stado;
j) Intêrvir na prestaÇão do serviÇo, nos casos e condiÇôes prêvistos em lei;
k) zelar pela boâ quafidade do serviÇc, recebêr, apurar ê solucionar queixas e
rêclamaÇões dos usuários. quê sêrão ciêntificados, em êté 30 (trinta) dias, das prcvidências
tômadas; e

l) aconpanhar a êvoluÇão e têndência das demandas peLos serviÇos regulados, côntrôiados e
fiscalizados rlas áreas delegadas a Lerceiros, públicos cu plivados, vjsando i.]entifical e

anteclpar: necessidades de iaveslimentos para expansão-
12.5 DA I'ISCALIZÀÇÃÔ E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) ó obleto do prêsente contr:rto será rêcebido:
a1) profisoriamente, no aao da entrêga, parê verificar se está de acordo com o exiÇiido, e em

caso negativo, a ccntratada deverá êfetuar as devidas correÇôes imediat air.ênt ê ; e,
a2) de finitivamentê. após o pagamento, mediante têrmo detalhado quê comprove o atendimento do
contrato.
12.6 A fiscalizaÇão de gue trata êstê ltem não excful nêm reduz a lêsponsabilidade Ca

Contr.atada, iôclusive perante terceiros, por quêlquer irrêgularidade, ainda que resultante de
imperfeiÇôes tócnicas ou vicios redibitórios/ er na ocorrência desta, não ilnplica em

corresponsabifidade da Àdminrstr.aÇão ou dê seus agentês ê prepostos, de confôrmi.ladê .:lôm c
alrt. 72A da Lei n" 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀNÇôES ÀDMrNr§TRÀTIVÀS
13,1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facuLtada a defesa no pr.azo
lega1 .to intêressado, pelas rnfraÇões pre\ristas no Àrt. 155, da Leí 14.L33/27 e serào
apLicadas, na forma, condiÇôês, regras, prazcs e procedimêntos definidos nos Àr.ts. 156 a L63,
do mesmo dipfcma lega1, as seguintes sanÇões: a - adver.tência aplicada exclusivamenle pela
infiaÇão adminlstrativâ dê dar causa à inexecuÇão parcial do contrato, quando nãc se
justlficar a imposição de penalidade nais grave; b multa de mora de 0,59 (zêro vírgufa cinco
por cento) aplicada sob.e o valot do contratô, pÕr día de atraso injustificado rra execuçà. oo
objeto da contraiaÇào; c multa de 1o: (dêz por cento) sobre o valor do conirato por quefquer
das infraÇôes administrativas previstes no referido Art- 155; d impedimento de Licitar ê

contatar no âmb1to da ÀdministrêÇão Púlcfica direta ê indiieta do ente federativo que tivê.
apllcado a sanÇão, pelc prazo dê dois anos, apficada ao responsável pelas lnfraÇÔes
admlnrstrativas plêvistas nos incisos II, 1II, IV, V, VI ê VlI do caput dô Iêfericlo AIt. 155,
quaado nâo se justificar a impôsiÇão dê penafidadê mais grave; e - decLaração dê inidonêidade
para licitar ou contratâr no âÍüito da AdÍllnistraÇão Púbfica direta e lldirêta dê t-odos Ôs

entes federativos, pefo prazo de cinco aoos, aplicada ao rêsponsáveL pefas inflaÇões
administrativas previstas nos incisos VIII, Ix, x, xI e xII dô caput do referidÔ Àrt. 155, bem

como pelas infraÇões administrativas prêvistas nos incisos I1, IIl, IV, V, Vf e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave que a sanÇão referida no
S 4. do refêrido ArL. 156i f - apl1caÇão cumulada .le outras sanÇÕes previsLas na Lei
74 .733 /21.
l3-2- se o vaLor da multa ôu indenizaÇão devida não for recolhidô no prazo de 15 dias após a

comunicaÇãô ao Contratado, ser.á automat icamerrle dêscontado da primeira parcela do pagamento a
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quê o Contratado
ou, quando for o

14. O. DÀ COMPENSÀÇÀO FINÀNCEIRÀ
14.1- Nos casos de eventúals atrasos de paqaflento nos termos desre instnlmento, e desde que o
Contratado não tênhe concorrido de afg|1ma forma para o atraso, será admitida a coml]ensãÇão
fÍnancêira, devada desde a data limite fixada para o pagamênto até a data corrêspondênl:e ao
êfêtivo pagamento da parceia- Os êncârgôs môrâtóri-os dêviCos em razãô do âIraso no pagamenl,o
serão calculados com utilizaÇão da sêguinte fórmu1a: EM = N x VP x I, ondê: EM = encargos
rnoratórios; r!' - número de dias entre a data paevista para o pagamentô ê a do efetivo
pagamento; VP = vafor da parcela a ser paga; e I = indice de compensaÇão financeira, assiÍ
apurado: I : lTX : 10C) + 365, sendo TX - pe.centuai do IPC.A. IBGE acümufado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, rnn novo indj.ce adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na

hlpótêse do referido indrce estabelecido par:a a compensaÇão financeira venha a ser extinto ou
de quatquer forma não pôssa mais sêí utlllzado, sêrá adotado, em substituiÇão, o o-ue vier a
ser: determinado pela leqislaÇAo enaãô êm vigora.

a fazêr jusT acrescidô .lê juros moratórios dê 1? {um por cento) ao mês,
cobraclo i udicialmênte.

Dua st rada s

u S Ios Mala
Agente de Planej alnent o

09 dê Eeverelro de 424

s
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ESTÀDO DÀ PAR.AÍBÀ
PRETEIq'RÀ I'ÚNICIPÀL DE DI,ÀS ESTR,ÀDÀ§

GABI}IETE DA PREE'AITÀ

TERMO DE BEEERÊNCrÀ - ÀPRO\rÀçÃO

OBJETO: ContiataÇão de empresa especializada na realizaÇão de consultês de Cardiologlsta
destlnadas ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Duas Estiadas pB.

1
1

0
1

DO TER!{O DE REFENâNC!À
O refêrido Termo de Rêfêrênci-a

nÍve1 de precisão adequados, para a caracterizaÇào do objeto da contrataÇão pretêndida, de
modo a mefhor atendêr aos intêlêsses e as necessidades da AdministraÇão, representada pela sua
estrutura organlzacional.

2.0.
2.L.

DÀ ÀPROI''ÀÇãO
Fica o TêImo de Referência em te],a

aPrôvado - Art. 6o,Íêrtoô de Reforênêia

apresênta ôs elementos nêeessários e suficientes, com o

aprovado na forma como se apresenta.

XxIrI, dê Lei 14 . 133,/ 21:

"Art. 6" Para os fing desta Lêi, caasideÍa-se:"
(...
XXII tema de rêíetência: docu ento xêcessário

contrataÇãa de bens e seÍviÇos. quê ôeve
os sequirles paúnetros e elenentos

)
J

a

A elaboraÇão do termo de
cs elementos neces s ários
objeto da LicitaÇão.

Duas Estradas PB, 09

rêferência, a partir dos estudos técnlcôs prelimlnares, deve conter
e suficientes, com nivef de praecisão adequado, para caracterizar o

Eevereiro de 2024.

Joyce Renally Fê1ix Nunes de Elqu-oirêdo
Pre fe ita

Impresso por convidado em 12/08/2025 09:36. Validação: 79FB.9F35.92C2.496E.A7B6.82C0.D649.F47E. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 49561/24. Data: 26/04/2024 11:59. Responsável: Luis C. M. da Silva.

17

17


